PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 03 / 2005

Altera dispositivos da Lei nº 2131, de 26 de setembro de 1991, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO/ESTADO DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais, constitucionais e regimentais, faz saber que aprova a seguinte Lei, de autoria do Vereador Fábio Campanelli.

ART. 1º - Fica acrescentado ao Artigo 181 da Lei nº 2131, de 26 de setembro de 1991, os seguintes Parágrafos:

Art.181.......................................................................................................................................................................................................

§ 1º-.......................................................................................

§ 2º-.......................................................................................

§ 3º -  No auto de infração será observado o prazo máximo de 30 dias corridos a partir do dia seguinte de sua lavratura.
§ 4º - A desobediência às providências requeridas no(s) auto(s) de infração dos parágrafos anteriores, facultará a Administração Municipal, a seu critério, executar os serviços necessários, cujos custos serão acrescidos de 20% e somados ao valor do IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) cobrado sobre o imóvel.

§ 5º - Os custos cobrados no parágrafo anterior não exime o infrator da multa prevista na Lei.

Art. 2º - Fica acrescentado ao Artigo 182 da Lei nº 2131, de 26 de setembro de 1991, os seguintes Parágrafos numerados após o Parágrafo Único que, por conseqüência, passará a ser o primeiro:

§ 1º - ...................................................................................................

§ 2º - No auto de infração será observado o prazo máximo de 30 dias corridos a partir do dia seguinte de sua lavratura.

§ 3º - A desobediência às providências requeridas no(s) auto(s) de infração do parágrafo anterior, facultará a Administração Municipal, a seu critério, executar os serviços necessários, cujos custos serão acrescidos de 20% e somados ao valor do IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) cobrado sobre o imóvel.

§ 4º - Os custos cobrados no parágrafo anterior não exime o infrator da multa prevista na Lei.
ART. 3º - As despesas decorrentes com a presente Lei Complementar correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário.

ART. 4º - Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 10 de fevereiro de 2005.

Fábio Campanelli
  VEREADOR – PFL 
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JUSTIFICATIVA


 O presente projeto tem por objetivo criar um dispositivo para que a Administração Municipal possa atuar quando da inoperância de algum proprietário, por desobediência aos autos de inflação aplicados pela omissão de sua responsabilidade e desrespeito à comunidade.


 O atual Código de Postura é bastante claro quanto às obrigações dos proprietários em relação à conservação de suas propriedades no nosso município. Porém, com freqüência, o que observamos são imóveis abandonados e sem nenhuma função social, esperando pela valorização financeira, ou seja, muita especulação imobiliária e pouco investimento. Fatos que agridem o ambiente e que afetam a vida dos cidadãos.


 Imóveis descuidados causam transtornos aos cidadãos, pelo aparecimento de insetos e de outros tipos de vetores nocivos à saúde, além de gerar insegurança às pessoas e prejudicar a estética dos locais onde se encontram. E quando isso ocorre, a multa, mesmo que duplicada em relação à anterior como prevê o Código, não é solução para o problema que precisa ser sanado, pois trata-se de um grave problema social, ou seja, questão de saúde pública e de segurança. Razão da proposta ora apresentada.


Temos que acabar com esse descaso que afeta toda sociedade. E para isso devemos encontrar meios para que os problemas sejam resolvidos ou minimizados, caso que a presente propositura permite.


Em muitas linhas poderíamos continuar um rosário de justificativas, mas entendo que o inconveniente é um problema bastante conhecido por todos, por isso peço o apoio dos nobres pares para que aprovemos o projeto em epígrafe. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 10 de fevereiro de 2005.

Fábio Campanelli
VEREADOR – PFL 
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